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FTNFMTAT./FATIMAHRNTO - E ilegítima a exigência da con-
tribuição ao FIHSOCIAL incidente sobre o faturamento,
com base em aliquota superior a 0,5% (meio por cento),
entendimento este adotado em consonância com a juris-
prudência iterativa do Supremo Tribunal Federal.

TfiniauRns - Sua sua cobrança como juros de mora, é le-
gitima a partir do mês de agosto de 1991, quando entrou
emm vigor a Lei n. 8.218/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por TRANSPORTADORA R/BEIRAO S/A TRANSRIBE.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, Por maioria de votos, em DAR provimento par-
cial ao recurso para reduzir a aliquota aplicável para 0,5% (meio por
cento) e excluir a incidência da TRD no mês de fevereiro a Julho de
1991, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. Vencida a Conselheira Maria Ilca Castro Lemos Diniz

el9"1~r
PRESIDENTE E RELATOR

FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Otto Cristiano de Oliveira Glasner, Victor Luis de Salles Freire,
Vilson Biadola, Márcio Machado Caldeira e Sonia Nacinovic.
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RECORRENTE : TRANSPORTADORA RIBEIRAO S/A TRANSRIBE

RELATO/LIO

A contribuinte TRANSPORTADORA RIBEIRA° S/A - TRANSRIBE,

recorre da decisão de primeira instância de fia. 29/30 que julgou pro-
cedente a exigência da contribuição ao FINSOCIAL/FATURAMENTO, referen-

te ao período de setembro de 1992 a março de 1992 no valor equivalente
a 7.486,69 UFIR, mais os caiu:lactários legais, em virtude da constata-
ção de diferenças de contribuição face a utilização da alíquota de

0,5% (meio por cento), lançada com fulcro nas dieposiç8ee do Decreto-
Lei 1940/82 segundo o descrito no auto de infração e seus demonstrati-
vos, fls. 11/21.

Tanto na impugnação, fle. 23/24 como no recurso volun-
tário, fls. 35/36, a contribuinte alega que sempre recolheu a contri-
buição com alíquota de 0,5% (meio por cento) e que o STF julgou in-

constitucionais as majoraOes de allquotaa além daquele percentual.

Entendimento que deseja ver aplicada a presente causa.

Pela reforma da decisão de primeira instância para que

seja julgado improcedente e arquivado o auto de infração.

É o relatório.
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Ma	 .-
Conselheiro CANDIDO RODRISUES NEUBER, Relatar

O recurso é tempestivo e dele toma Conhecimento.

	  -A-exigénerã-deçfbi-Or~i76-:foi ronstítuida em decorrên-
cia da constatação de diferenças de contribuição 40 FINSOCIAL/FATURA-
MENTO utilização pela contribuinte da ailquota de 0,57. (meio par cen-
ta.Y.	 . _	 _

_ . - WPleitorda recorrente dé- qüe ê exigência da Contribui-
ção se de 4 aliquota de 0,5% (meio por cento) e não a 2% . (ciais por
cento) cama pretende o- fisco, deve ser acolhida,

•	
_

- O enfrentamento desta matéria, a principio, revelou-te
conflituoso no seio deste Colegiada, eis que se refere, essencialmen-
te, 4o questiOnamento da legalidade da maJoraçbes da aliqmOta da con-
tribuição ao FINSOCIAL, efetuadas por Meia das leis ordinárias n,s
7.787189, 7.094/89 e 8.147/90, as quais, sucessivamente, elevaram os
percentuais da áliquota até alcançar 2% (dois par cento), em conflito
com as disposiOes do artigo 56 do Ata das DiSpOsiçbes ConstitUCionais
Transitórias, de 1988.

Entretanto:, 4 SuprêMo Tribunal Federal, em decisbes
reiteradas,. proferidas eirt açdes indiretas de Constituciaaalidade, tem
julgado inconstitucian41 :IS rnajoraçtieí das aílquotas, móvel da presen-
te lide.	 .

A partir dai, não sem antes acalorados debates a res-
peito, as diversas Câmaras desde Conselho têm provido os recursos vo-
luntárias versando sobre a espécie, face à irreverSibidade da deciskó
do Supremo Tribunal Federal e, até mesmo, por ecanomia processual, no

07
sentido de evitar inúteis perlengas Judiciai 	 que haveriam dê resul-
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ter, em última análise, em pesados ônus de sucumbência à União,

mesmo superior a eventual parcela de crédito remanescente.

A própria Secretaria da Receita Federal expediu oric

tação às suas repartições, através da Nota COSIT n2 083/93, divulga,

no Boletim Central extraordinário n2 046, de 08.05.93, inserida na Co

leténea da Legislação/93 - Imposto de Renda 1994, página 201, ato rü.,

105, que leva o seguinte teor:

"COSIT

Nota n2 083/93

Com referência ao programa de Incremento da Arrecadação
Tributária recentemente aprovado pelo Secretário da Re-
ceita Federal, esta Coordenação esclarece o seguinte a-
cerca do ponto 5.6 - "Arrecadação das Contribuições So-
ciais.

Considerando que o Decreto n2 73.529 de 21.07.74, veda
expressamente extensão administrativa dos efeitos de
decisões judiciais contrárias à orientação estabelecida
para a administração direta e autárquica, não podendo
ser, no nível administrativo, suscitadas questões re-
lativas à conetitucionalidade das leis, os parcelamen-
tos concedidos, relativos ao FINSOCIAL e a contribuição
social sobre o Lucro Líquido podem levar em considera-
ção as decisões já proferidas pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, desde que a declaração de confissão de dívida, a
ser firmada pelo contribuinte, contenha ressalva ex-
pressa quanto à possibilidade de a diferença do débito
parcelado vir a ser cobrada com acréscimo, caso o Su-
premo Tribunal Federal altere o seu entendimento a res-
peito da matéria, em ação direta de Inconatitucionali-
dade posteriormente apreciada."

Esta orientação foi tomada sem efeito, segundo nota no

-deflui Central n2 145, de 08.10.93, mesma obra citada, página 383,

o n2 213, e foi restabelecida, segundo Nota COSIT, divulgada no Bo-

lm Central Extraordinário n2 94, de 12.11.93, inserta na referida

.,--tânea, página 417, ato n2 227.



PROCESSO N.: 10840/002.581/93-11	 5.
ACORDA() N.: 103-16.871

O lancamento deve também ser revisto no que pertine à

exigência dos encargos moratórios com base na TRD.

Atualmente é pacifico neste Conselho que a exigência

de juros de moras equivalentes à TRD somente é legitima a partir do

mês de agosto de 1991, mês de vigência da Lei n. 8.218/91, entendimen-

to este consagrado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, através

do Acórdão n. CSRF/01-01.773/94.

Desse modo, sem embargo do respeitável saber jurídico

que norteou a formalização do crédito tributário e sua manutenção pela

ilustre autoridade julgadora "a aucl", oriento o meu voto no sentido de

DAR provimento parcial ao recurso para reduzir a allquota aplicável

para 0,5% (meio por cento) e excluir a incidência da TRD no período de

fevereiro a julho de 1991.

Brasília (DF), em 05 de dezembro de 1995

r'j -00R G -X4*IIER - RELATOR


	Page 1
	_0063700.PDF
	Page 1

	_0063900.PDF
	Page 1

	_0064100.PDF
	Page 1

	_0064300.PDF
	Page 1


